
Diário da República, 2.a série — N.o 126 — 3 de Julho de 2007 18 799

Despacho (extracto) n.o 14 014/2007

Por despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas de 18 de Abril de 2007 e ao abrigo do artigo 73.o-A
aditado ao Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, por força do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 169/2006, de 17 de Agosto, é autorizada
a prorrogação da licença sem vencimento em que se encontra o ins-
pector superior principal Vítor João Amaral Vergamota, desde 4 de
Abril de 2005, por mais um ano, com início em 4 de Abril de 2007.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2007. — O Inspector-Geral, João Correia de Oliveira.

Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Despacho n.o 14 015/2007

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 46/2007, de 27 de
Fevereiro, e da Portaria n.o 219-H/2007, de 28 de Fevereiro, que
vieram respectivamente reestruturar o Instituto da Vinha e do Vinho
(IVV) e determinar a organização interna do novo Instituto da Vinha
e do Vinho, I. P., cessaram funções todos os dirigentes daquele Ins-
tituto reestruturado.

Assim, nos termos dos artigos 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a alteração introduzida pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, como forma de assegurar a funcionalidade do Instituto
da Vinha e do Vinho, I. P., para exercer, em regime de substituição,
os cargos dirigentes das unidades orgânicas constantes do n.o 4, do
artigo 1.o dos Estatutos do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.,
publicados em anexo à referida portaria, e do meu despacho n.o 1/2007,
de 12 de Março, nomeio os seguintes funcionários:

Licenciado Rolando António Cunha Faustino, assessor principal
do quadro de pessoal do IVV — director do Departamento de Estru-
turas Vitícolas.

Licenciado Francisco António de Paiva Morão Alves-Mateus, téc-
nico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do IVV — director
do Departamento de Organização, Estudos de Mercado e Promoção.

Licenciado António Pedro Lopes das Neves, assessor principal do
quadro de pessoal do IVV — director do Departamento de Gestão
Financeira e Administração Geral.

Licenciada Anabela Simões Antão Alves de Carvalho Furtado, téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do IVV — coor-
denadora do Sector de Regulamentação e Organização Vitivinícola.

Licenciada Georgete Marques Félix, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do IVV — coordenadora do Sector de Gestão
Financeira, de Recursos Humanos e Serviços Gerais.

Licenciado Luís Miguel Ferreira Fernandes, técnico especialista
de informática do quadro de pessoal do IVV — coordenador do Sector
de Informática.

Licenciada Maria João Cunha Fernão-Pires, assessora principal do
quadro de pessoal do IVV — coordenadora do Sector de Inspecção
e Auditoria.

Licenciado Paulo Alexandre Carvalho Gato, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do IVV — coordenador do Sector
de Ordenamento e Gestão do Potencial Vitícola.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Março
de 2007.

12 de Março de 2007. — O Presidente, António Rego.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 14 016/2007

1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 1.o e no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, conjugado com o dis-
posto no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro,
e tendo sido obtida a anuência do interessado e da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, requisito a esta
Faculdade o professor associado Doutor Álvaro Jorge da Maia Seco
para exercer o cargo de presidente do conselho de administração
da Metro-Mondego, S. A., sociedade de capitais públicos, enquanto
se mantiver no exercício das respectivas funções.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Abril
de 2007.

16 de Abril de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 017/2007

Dispõe o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 200/2006, de 25
de Outubro, que «[o] processo de fusão decorre, após a entrada em
vigor do diploma orgânico do serviço integrador, sob a responsabi-
lidade do dirigente máximo deste serviço, com a colaboração dos
titulares de idênticos cargos dos serviços extintos.», acrescentando-se
no n.o 3 da mesma norma que, «[v]erificando-se pluralidade de serviços
integradores, é designado, por despacho dos respectivos membros do
Governo, o dirigente máximo responsável pela coordenação do
processo.».

Atento o disposto nas alíneas e) e f) do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 211/2006, de 27 de Outubro, são extintos, sendo objecto de fusão
com integração em mais de um serviço:

O Departamento de Acordos Internacionais da Segurança
Social, I. P., cujas atribuições de natureza técnico-normativa são inte-
gradas na Direcção-Geral da Segurança Social e as atribuições de
natureza operacional são integradas no Instituto da Segurança
Social, I. P.;

O Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, I. P.,
cujas atribuições de natureza técnico-normativa são integradas na
Direcção-Geral da Segurança Social, as atribuições de natureza ope-
racional são integradas no Instituto da Segurança Social, I. P., e as
atribuições relativas à gestão dos fundos obrigatórios integradas no
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Assim, atenta a entrada em vigor, no próximo dia 1 de Junho,
dos diplomas orgânicos dos serviços integradores, no cumprimento
do legalmente estatuído, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 200/2006, de 25 de Outubro, determino o seguinte:

1 — É nomeado dirigente máximo responsável pela coordenação
do processo de fusão do Departamento de Acordos Internacionais
da Segurança Social, I. P., o licenciado José Nuno Rangel Cid Proença,
director-geral da Segurança Social.

2 — É nomeado dirigente máximo responsável pela coordenação
do processo de fusão do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais, I. P., o licenciado Edmundo Emílio Mão de Ferro
Martinho, presidente do Instituto da Segurança Social, I. P.

29 de Maio de 2007. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de
Estado da Segurança Social.

Despacho n.o 14 018/2007

1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 52/2007, de 8 de Março, nomeio presidente do
Conselho Nacional de Segurança Social Edmundo Emílio Mão de
Ferro Martinho.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o, designo, sob proposta das
entidades que representam, os seguintes membros do conselho Nacio-
nal de Segurança Social:

Representante da Associação Nacional de Municípios, Isabel
Damasceno Campos;

Representantes das associações sindicais com assento na Comissão
Permanente de Concertação Social:

Maria do Carmo Tavares, em representação da Confederação Geral
dos Trabalhadores Portugueses;

Fernando Marques, em representação da Confederação Geral dos
Trabalhadores Portugueses;

João António Gomes Proença, em representação da União Geral
de Trabalhadores;

Joaquim João Martins Dias da Silva, em representação da União
Geral de Trabalhadores;

Representantes das associações patronais com assento na Comissão
Permanente de Concertação Social:

Luís Henrique, em representação da Confederação da Indústria
Portuguesa;




